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			Introdução


			Desde 1976, quando ainda cursava a graduação do curso de Psicologia no Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, participei do trabalho desenvolvido no Laboratório de Epistemologia Genética e Reabilitação Psicossocial do Departamento de Psicologia Social colaborando nas pesquisas da professora Zélia Ramozzi-Chiarottino (1978; 1984; 1988) e pretendo, neste trabalho, situar o leitor em um contexto histórico sem o objetivo biográfico, mas sim para expor certas angústias (inclusive a minha) que acompanham os especialistas na qualidade de clínicos de crianças.


			As angústias de um psicoterapeuta, geralmente, acontecem quando aquilo que ele oferece ao cliente não se aplica, ou ainda, quando após várias intervenções ou sessões verifica-se que o cliente não melhora e, algumas vezes, até piora. Portanto, este breve histórico tem o objetivo de pôr em relevância as questões, os impedimentos, os limites de uma dada intervenção psicoterapêutica, além de defender a ideia de que um clínico infantil, antes de mais nada, deve ser um epistemólogo de sua prática. 


			Conhecer apenas um instrumento ou uma técnica de intervenção clínica não impede que o profissional seja um crítico de sua prática, ou seja, é necessário que ele conheça os limites de seu trabalho e o que essa específica técnica pode proporcionar como instrumento da manifestação do funcionamento mental do cliente. Em meu caso, compartilho com os profissionais que estudam a técnica ludoterápica, suas diferentes abordagens, seus limites e que acreditam que há vários tipos de intervenção, dependendo do diagnóstico, serem sugeridos a um cliente e que nem sempre são os mais recomendados. Além disso, considero que a melhora do cliente está intimamente relacionada com o aprofundamento da investigação diagnóstica realizada pelo profissional.


			Hoje, após 23 anos de trabalho, tenho a convicção de que se algo falhou num atendimento infantil, na maioria das vezes, foi porque falhamos nas nossas investigações clínicas, imersos também nas adversidades tanto da criança como da sua família. Aliás, muitos alunos, tanto dos cursos de graduação como pós-graduação e de extensão, ficam angustiados diante da complexidade do mundo das relações interpessoais e do funcionamento mental das crianças, mas ficam atraídos e encantados com a possibilidade de trabalharmos com elas, às vezes, revestidos de inseguranças, principalmente, quando justificamos que a escolha de trabalhar com a criança não envolve maior facilidade. 


			Sabemos também o quanto nos cobram uma sabedoria como psicoterapeutas cujas respostas milhares, ou melhor, milhões de pesquisadores ainda buscam conhecimento, muitas vezes, por meio de pesquisas não conclusivas deixando-nos a ver navios com nossos pacientes. Se quisermos apenas estudar os sintomas da criança é só consultar os vários livros de psicopatologia infantil para ter uma ideia do que devemos saber. 


			Na prática clínica psicológica ou psicopedagógica são inúmeras as razões pelas quais os pais procuram ajuda de um profissional. Aliás, um profissional deve atender qualquer caso clínico? Quantas pesquisas há somente sobre encoprese, distúrbios de aprendizagem e de comportamento? Milhares... Mas, alguns podem nos dizer também: “Ah! Mas você não precisa conhecer sobre as patologias, o importante é a relação terapêutica que você pode proporcionar ao cliente...” Nesses casos eu penso: “Será que procuraria esse profissional para meu filho?” Ou seja, alguém que não tem a mínima ideia da problemática envolvida? 


			Outra questão que também podemos levantar é: Qual a vantagem de uma formação tão árdua para a intervenção das relações humanas? Minha mãe, aliás, seria uma excelente terapeuta sem nunca ter feito uma formação terapêutica. No bairro onde moro conheço uma pessoa que é muito interessante e que, apenas com o colegial, alega ajudar as pessoas em três encontros. Diz que “trata” de fobias em, no máximo, seis sessões. Não é fantástico?


			Para que, então, estudamos tanto? Nosso objetivo não é ajudar as pessoas também? Por que demoramos tanto num atendimento? Há algo errado com a Psicologia ou estamos querendo complicar as coisas que são simples?


			Outros ainda nos dizem: “Ah! Mas a técnica que você utiliza está ultrapassada, a minha é melhor e mais eficaz.” De quantas técnicas dispomos para intervir com apenas um cliente? Qual é a melhor? Dizem-nos ainda que determinados pacientes são mais indicados para uma dada técnica. Temos, então, que saber diagnosticar qual a técnica mais indicada para o caso. Até hoje ainda não encontrei qual é a melhor técnica, se é aquela com a abordagem junguiana, corporal, psicodramática, freudiana, kleiniana, piagetiana, transicional, cognitiva, comportamental, existencial, lacaniana, winnicottiana, etc., ou nenhuma delas, ou seja, a sua. 


			Aliás, será possível estudarmos todas as abordagens existentes na psicologia, nos especializarmos em cada uma dessas técnicas de intervenção para poder utilizar a mais indicada naquele determinado caso? Parece-me impossível se considerarmos o tempo de formação de cada uma delas, ou seja, em média cada uma delas tem duração de pelo menos quatro anos depois de concluída uma graduação universitária.


			Até aqui já vimos que o problema não é nada fácil quando estamos junto ao cliente – e o que devemos fazer diante de tais complexidades quando estamos atuando? Principalmente, quando saímos da universidade, aptos para atuar, mas com uma formação, geralmente informativa ou direcionada apenas para uma abordagem.


			Ao iniciarmos os atendimentos clínicos, deparamo-nos com uma prática extremamente complexa em que o não saber vem à tona inundando, ou até paralisando, nossa atuação. Diante disso, o profissional procura mais formação em infindáveis cursos de especialização ou de extensão, mas o pior é que as respostas parecem nunca chegar.


			Graduei-me como psicóloga em uma das universidades mais importantes do país. Tive professores e mestres, interessados em pesquisas e cujos esforços na busca por um conhecimento científico jamais coloquei em dúvida. Entretanto, quando me deparei com os atendimentos clínicos que não funcionavam, percebi a fragilidade da nossa ciência, principalmente, quando a colocamos a serviço do atendimento clínico infantil. Muitos estudiosos sequer têm a ideia do que é necessário para a formação de um psicoterapeuta ou especialista em atendimento infantil. Costumo dizer que quem atende criança atende mais facilmente também o adulto. Minha professora, Vera Stella Telles, dizia que quando atendemos o adulto procuramos a criança que existe nele. Se soubermos como funciona uma criança, o atendimento do adulto fica mais fácil.


			Mas no atendimento infantil defrontamo-nos com vários problemas da ciência psicológica, além da multiplicidade de conhecimentos necessários. Por exemplo: a criança quando vem ao consultório, vem trazida pelos pais. Se optarmos por atendê-los (e este é o meu caso), temos que estudar a família, seus problemas, conflitos conjugais, problemas do exercício das funções paterna e materna, além de saber como lidar com esses adultos, desde como recebê-los, como lidar com suas angústias, enfim como acolhê-los em seus sofrimentos. Devemos ou não fazer um diagnóstico da situação apresentada? Como fazê-lo? Devemos fazer um diagnóstico familiar atendendo aos pais e à criança? Quais técnicas devemos utilizar? Testes ou apenas entrevistas, ou ambos? Em meu caso, faço um psicodiagnóstico tal como propõe Ocampo (1976) e Cunha (2000) com entrevistas e aplicação de testes.


			Por que fazer psicodiagnóstico? Por inúmeras razões. A resposta mais comum é para compreender a situação. Mas, além disso, o processo psicodiagnóstico possibilita ao profissional uma visão crítica de sua prática, da ciência psicológica que utiliza, dos instrumentos de que dispõe para investigar, enfim, consideramos o psicodiagnóstico o espaço epistemológico do terapeuta e pode ser comparado à conduta que alguns psicanalistas utilizam antes de aceitar um cliente, ou seja, fazem algumas entrevistas para avaliar se é um caso que ele poderá aceitar em análise.


			Há ainda outras razões. No caso do psicólogo clínico, o processo psicodiagnóstico pode colaborar na decisão: se é caso para atender a família ou a criança, ou os dois; se é para esclarecer e possibilitar o estudo do sintoma em questão; qual a técnica ou abordagem mais indicada para o caso; se é possível uma investigação factual do momento sob diversos ângulos, considerando que ele pressupõe a utilização de algumas abordagens ou instrumentos como a psicometria cognitivista, corporal ou motora e a psicodinâmica por meio dos testes projetivos. Aliás, quando o professor Walter Trinca e colaboradores (1984, p. 18-19) esclarecem o que seria um psicodiagnóstico compreensivo, podemos perceber o quanta é complexo essa investigação e que vale a pena retomá-la.


			[...] Na avaliação diagnóstica compreensiva, realizamos um balanceamento geral das forças que nos compete examinar. Interessa-nos, principalmente, as estruturas psicopatológicas e as disfunções dinâmicas que se inserem no arcabouço sadio da personalidade, as bases do funcionamento da personalidade em seus vários níveis, os traços de caráter, a organização e a estruturação da personalidade, com a distinção entre as estruturas neuróticas e psicóticas, os elementos constitutivos da personalidade, sua interação com o mundo externo, etc. Esta visão totalizadora e integradora, considera a personalidade em si mesma como indecomponível e em constante vir a ser. Considera o diagnóstico psicológico como a síntese dinâmica e estrutural da vida psíquica.


			A procura de uma compreensão psicológica globalizada leva em conta a existência de diferentes fatores em interação na personalidade, entre os quais Trinca destaca: forças intrapsíquicas, intrafamiliares e socioculturais.


			Portanto, o uso da palavra compreender envolve uma complexidade de conhecimentos e experiências e é nesse sentido que defendo o uso do processo psicodiagnóstico como primeiro passo para uma intervenção clínica colocando o profissional de imediato em um contexto epistemológico.


		








	1. A contribuição da teoria piagetiana na clínica


			Inicialmente, pretendo demonstrar a importância da visão epistemológica no processo psicodiagnóstico por meio da teoria piagetiana (1949; 1950; 1974; 1976; 1966). 


			Quando iniciei minha pesquisa em 1980 na pós-graduação, no Laboratório de Epistemologia Genética e Reabilitação Psicossocial do IP-USP, minha incumbência era demonstrar a importância da teoria piagetiana para o psicólogo clínico infantil, ou seja, ao ludoterapeuta, sem, no entanto, misturar com a técnica kleiniana ou comprometê-la.


			Minha dissertação (AFFONSO, 1987) consistiu na análise dos aspectos cognitivos subjacentes ao comportamento de crianças em sessões ludoterápicas e deu especial ênfase à construção do real pela criança, segundo a perspectiva de Jean Piaget. Foi um trabalho em que procurei, entre outras considerações, mostrar ao profissional que trabalha com crianças que, sem sair da técnica tradicional, poderia utilizar alguns aspectos da teoria piagetiana como um elemento a mais no entendimento da sessão clínica.


			Em minha dissertação (AFFONSO, 1987), analisei a importância da consideração de alguns aspectos cognitivos, segundo a teoria piagetiana (expressos por meio do brinquedo), para o entendimento da comunicação terapeuta-cliente; por exemplo, verificar, na análise de uma sessão, se a intervenção da terapeuta está ou não, também do ponto de vista cognitivo, adequada ao momento do cliente. Cliente este que, por intermédio da organização do brinquedo, demonstra estar no plano sensório-motor, suscetível a intervenções terapêuticas que requeiram um outro patamar de desenvolvimento cognitivo.


			Em vez de dar à criança interpretações de cunho puramente afetivo, pude, com tais considerações, verificar que há casos em que as interpretações, tal como sugeridas pela técnica ludoterápica clássica, podem ser inadequadas, pois as ações da criança podem estar denunciando problemas de natureza cognitiva que deveriam ser levados em conta.


			Destacamos, ainda, o fato de a situação terapêutica estar circunscrita cognitivamente pelo enquadre, no qual o cliente é o organizador desse processo. Daí a importância de levarmos em conta suas (do cliente) possibilidades cognitivas (AFFONSO, 1988).


			Entretanto, demorei oito anos para chegar a essas conclusões da dissertação de mestrado, pois a incumbência que havia recebido era, na época, muito comprometedora, uma vez que colocava em discussão teorias não relacionáveis. 


			Em meus encontros com os psicanalistas, era muitas vezes pouco compreendida ao abordar a teoria piagetiana; a discussão com os teóricos da época era, no mínimo, estressante, quando não, caótica, sem mencionar minhas também rígidas convicções psicanalíticas que se opunham pessoalmente ao que eu mesma havia me proposto a estudar. Foram muitos os momentos em que pensamos em desistir da pesquisa. Na verdade, até cheguei a propor à orientadora uma desistência e entregar-lhe o material desta. Na época, tratava-se da investigação de um caso clínico de um garoto de 5 anos. Começou a se consultar comigo com 3,6 anos apresentando queixa de muita agressividade a ponto de a escola que ele frequentava solicitar sua saída. Não vamos nos estender no diagnóstico, mas o caso é que, após um ano e meio de atendimento ludoterápico kleiniano, a criança estava recuperando sua esperada socialização. Tratava-se de uma criança que bebia seu próprio xixi durante as sessões clínicas, colocava-se em situações perigosas, necessitando de cuidados intensos por parte dos pais e de seus cuidadores.


			Segundo minha leitura (psicanalítica), a criança havia se beneficiado do tratamento ludoterápico sem a colaboração da teoria piagetiana. Ao mostrar para minha orientadora a melhora do cliente e devolver-lhe o material de pesquisa com a desistência em mãos, ela quis olhar o material e mostrou-me, para meu espanto, o momento em que a criança havia melhorado, ou seja, passado de um patamar sensório-motor para um patamar representativo, sem interferência da interpretação kleiniana. A criança, circunstancialmente, numa dada sessão, ao interagir com os materiais, descobre o não simbólico (AFFONSO, 1999). 


			Estarrecida, fiquei uns seis meses pensando se iria realmente desistir da pesquisa, pois descobri que nem sempre a melhora do cliente pode ser explicada por uma teoria única ou, ainda, não ter nada a ver com a teoria que sustenta aquela técnica. Por fim, resolvi estudar os casos que por algum motivo não melhoraram num contexto clínico infantil e foi então que o contexto epistemológico começou a ser uma de minhas preocupações diagnósticas (AFFONSO, 1992; 1994).


			Comecei a descobrir que a teoria piagetiana contém inúmeras contribuições que podem ser utilizadas pelo profissional clínico. Ela pode oferecer a compreensão do funcionamento mental independentemente da técnica ou abordagem que o psicoterapeuta utilize. Aliás, se várias pessoas, por exemplo, com um mesmo quadro fóbico, forem submetidas cada qual a várias abordagens terapêuticas e melhorarem, obviamente isso não se deverá à abordagem utilizada e sim a algo que é comum a todas essas abordagens. Sabemos que isso é possível, considerando as inúmeras abordagens teórico-técnicas na ciência psicológica; portanto, o que temos de pesquisar é esse algo em comum e creio que a teoria piagetiana, independentemente da abordagem que o clínico utilizar, contribui para essa possibilidade de investigação ao explicar aspectos do funcionamento mental, ou seja, como o sujeito está pensando, quais estruturas mentais está utilizando ou manifestando ao interagir naquela circunstância em que se encontra (AFFONSO, 1997).


			Piaget demonstrou, em sua imensa obra, como o sujeito chega ao conhecimento científico passando inicialmente por um conhecimento do mundo sensorial, representativo, lógico-concreto e, por fim, ao pensamento abstrato. Os psicólogos, geralmente, se ocupam mais com o pensamento sensorial e representativo, aliás, toda a psicanálise freudiana; a técnica psicanalítica é estruturada considerando a investigação do pensamento representativo, que é aquele que permite o conhecimento de si mesmo, da representação da interação com o outro. Já a técnica psicanalítica kleiniana ou bioniana pressupõe um conhecimento do pensamento do período sensório-motor, uma vez que dá importância à gênese das primeiras relações a partir do nascimento, quando ainda não dispomos de estruturas cognitivas representativas. Na obra lacaniana, observamos uma preocupação com a investigação dessas estruturas mentais que norteiam o desenvolvimento humano, pressupondo, no entanto, preponderantemente uma técnica psicanalítica representativa. 


			Poderia nos aprofundar nessas discussões, mas o que quero ressaltar é que há uma tarefa a ser feita na psicologia de busca desse algo comum nos atendimentos clínicos. Piaget, em 1966, já apontava aos psicanalistas em sua conferência Inconsciente afetivo e inconsciente cognitivo:


			[...] chegará o dia em que a psicologia das funções cognitivas e a psicanálise serão obrigadas a se fundir numa teoria geral que melhorará as duas corrigindo uma e outra, e é esse futuro, que é conveniente prepararmos, mostrando desde agora as relações que podem existir entre as duas.(PIAGET, 1966, p. 226).


			Portanto, essa tarefa proposta por Piaget não compete aos piagetianos, psicanalistas, comportamentalistas ou terapeutas corporais, psicopedagogos, etc., compete ao clínico. 


			Hoje graças ao conhecimento sobre o funcionamento mental por meio do estudo da obra de Piaget, é claro que certos casos não podem ser encaminhados para determinadas abordagens terapêuticas; compreendo melhor o porquê de certos clientes não poderem se submeter a certas técnicas, pois podem piorá-la. Consideramos a obra de Piaget aquela que, além de permitir um conhecimento do funcionamento mental do sujeito, oferece ao clínico a possibilidade de uma investigação de um melhor encaminhamento, além de permitir uma análise crítica de sua própria atuação, uma vez que possibilita e dá os fundamentos de um sujeito epistêmico, ou seja, que independentemente do local, cultura ou situação que esteja inserido, é um sujeito que apresenta tal funcionamento mental (AFFONSO, 1999). 


			Nós, psicoterapeutas ou psicopedagogos, não trabalhamos diretamente com o sujeito epistêmico e, sim, com um sujeito particular, com significações que dependem de uma historia individual, única, que está inserido numa cultura específica, que sofre determinadas pressões de nossa sociedade, que tem uma família que interage de modo particular, que nasceu com uma dada predisposição genética, que sofreu e interpretou suas próprias vivências, que tem determinados sintomas ou doenças, enfim, um sujeito que não tem nada a ver com o sujeito da obra de Piaget. No entanto, o sujeito epistêmico é importantíssimo para o clínico, pois é aquele sujeito do conhecimento universal, que se desenvolve para a construção de determinadas estruturas ou que naquela circunstância é estimulado ou as manifesta, ou as utiliza ou as bloqueia, ou seja, é o sujeito do possível ou aquele que necessariamente funciona com tais estruturas mentais. 


			Ainda dentro dessa perspectiva de demonstrar a importância da teoria piagetiana ao clínico, apresentaremos algumas das ideias desenvolvidas no Laboratório de Epistemologia Genética e Reabilitação Psicossocial, pela professora Zélia Ramozzi-Chiarottino, que deram fundamentos ao que, às vezes, denomino de Psicodiagnóstico Epistemológico. Essas ideias, é claro, já foram apresentadas por ela em vários congressos internacionais e nacionais, além de publicadas em várias obras, mas é importante retomá-las.


			Uma das grandes contribuições do Laboratório de Episte-mologia Genética e Reabilitação Psicossocial, do IP-USP, foi a da pesquisa sobre as noções espaço-temporais e causais. Inúmeros pesquisadores, sob a orientação da professora Zélia Ramozzi-Chiarottino, desenvolveram esses estudos em diferentes áreas, tais como na Fonoaudiologia, Psiquiatria, Neurologia, Psicologia, Psicopedagogia, Pedagogia, Física, Matemática, etc., criando métodos e instrumentos educativos (ASSIS, 1985), avaliativos (AFFONSO, 1994), interventivos (MONTOYA, 1988; LIMONGI, 1992; ALTENFELDER, 2005), etc.


			A hipótese que norteou todas essas pesquisas nessas décadas de pesquisa é:


			Se a criança não tem as noções de espaço e tempo, se não adquiriu a noção de causalidade graças à qual entende a natureza, se não conhece os limites de sua ação para transformar o mundo, ela não poderá representa-lo adequadamente através de imagens e sem imagens conexas a respeito dos objetos e dos eventos inseridos no espaço e no tempo, não pode haver discurso. (RAMOZZI-CHIAROTTINO, 1984, p. 87).


			No livro, Ludodiagnóstico: a teoria de J. Piaget em entrevistas lúdicas para o diagnóstico infantil (AFFONSO, 1998), baseado em minha tese de doutoramento, demonstro como podemos diagnosticar essas noções; entretanto, a professora Zelia Ramozzi-Chiarottino já naquela época observara a necessidade de uma classificação didática, ou seja, que deveria antever qualquer psicodiagnóstico infantil (e que apresentaremos a seguir). Além disso, hoje no Laboratório sugerimos que os psicodiagnósticos obedeçam a alguns critérios antes de poder caminhar em nossas investigações. 


			Consideramos que o profissional, ao iniciar seu diagnóstico, sempre se pergunte se o comportamento ou sintoma que lhe é apresentado não tem, primeiramente, uma causa orgânica. Por exemplo, essa criança é desinteressada ou não enxerga? Ou é anêmica? Ou tem alguma alteração neurológica na sensopercepção? Portanto, todos os exames possíveis serão feitos antes de qualquer investigação conclusiva.


			Após essa investigação orgânica, nossas hipóteses são colocadas à prova, ou seja, a criança apresenta esse comportamento por alguma causa cognitiva? Ou melhor, apresenta alguma dificuldade no funcionamento mental? Por último, é que nos perguntamos se o problema tem suas causas afetivas. Essa sequência não significa que uma criança com causas orgânicas ou cognitivas não precisará de uma intervenção preponderantemente afetiva. Esse cuidado é para que não possamos incorrer em confusões diagnósticas. Em nossas pesquisas verificamos o quanto a crianças com comprometimento orgânico e cognitivo era sugerido automaticamente um atendimento psicopedagógico quando, na verdade, o problema estava no seu comprometimento afetivo ou, o contrário, crianças com diagnóstico de comprometimento afetivo, mas com falhas cognitivas básicas, ou seja, falhas que se confundem com dificuldades de relacionamento interpessoal. Além disso, há casos de crianças avaliadas como superdotadas, mas comprometidas nas noções de espaço, tempo e causalidade e com comprometimento afetivo, muitas vezes, gravíssimo.


			A sugestão de realizarmos essa sequência em nossas investigações clínicas (orgânico, cognitivo e afetivo) tem como objetivo facilitar essa complexa investigação clínica, embora, aos olhos dos pais ou do leigo, pareça mais complicado. Queremos aproveitar e mencionar que ao nos referirmos ao orgânico estamos incluindo o genético, que na maioria das vezes não é investigado. Em nosso país, esses exames costumam ser muito dispendiosos e os convênios não cobrem os custos. Quantos casos já atendemos em que essas hipóteses ficam sem investigação, pois somado à dificuldade financeira há também um conluio interno familiar, às vezes inconsciente, no qual a família sempre afasta a investigação genética das possíveis causas e até se sente perseguida com tal investigação.


			Após essas investigações, é importante que se considere ao avaliar as estruturas do funcionamento mental desde as básicas até as mais complexas, ou seja, para além da idade da criança. Assim, além de verificarmos as estruturas infralógicas investigamos também as denominadas lógicas ou formais.


			Acreditamos que as investigações do funcionamento mental a partir do pensamento lógico-operatório (PIAGET, 1949) é algo bem explorado pela psicologia e, mais ainda, pela psicopedagogia na qual o profissional dispõe de vários instrumentos, tal como o diagnóstico operatório.


			Entretanto, a investigação do funcionamento mental de 0 a 6 anos ainda é um campo de muita pesquisa. A professora Zelia, a partir da obra de Piaget, fundamenta essas investigações ao dar ênfase na investigação na gênese de como o sujeito constrói as primeiras etapas de sua vida, colocando em evidência a necessidade de investigações anteriores ao pensamento lógico-concreto. Investigaremos, primeiramente, como o sujeito se constitui, ou seja, como constrói as estruturas cognitivas que lhe possibilitam se diferenciar de si mesmo e do mundo que o cerca, quais as condições básicas para haver um discurso representativo que lhe possibilite ser compreendido pela cultura; como ajudar um ser humano a se inserir no mundo das representações sociais quando a sua cultura apenas lhe ofereceu o mundo sensorial. 


			Dessa forma, baseada na hipótese sobre as noções de espaço, tempo e causalidade, Dra. Zélia encontrou grupos específicos de crianças que foram classificados em sua obra Em busca do sentido da obra de Jean Piaget (RAMOZZI-CHIAROTTINO, 1984). Essa classificação pode ser utilizada por um psicólogo, mas a proposta é que seja utilizada por todos os profissionais que trabalham com o diagnóstico infantil: fonoaudiólogos, pediatras, neurologistas, ou seja, ela deve ser considerada por vários profissionais que trabalham com a representação infantil (AFFONSO, 2001).


			No caso específico da psicologia, a classificação deve ser usada independentemente de qualquer abordagem ou especialidade do psicólogo. Tal classificação é didática e facilita ao clínico, no processo psicodiagnóstico, identificar o melhor encaminhamento psicoterápico, além de permitir o esclarecimento de alguns diagnósticos e a aplicação de alguns instrumentos de avaliação psicológica (AFFONSO; WANDERLEY, 2003):


			Grupo A 


			Crianças comprometidas em todas as noções de espaço, tempo e causalidade, cuja representação é caótica, apresentam, geralmente, atraso na linguagem, especialmente, no discurso verbal. Temos constatado que são crianças que foram limitadas em suas ações práticas ou tiveram uma interação empobrecida com o meio ou, ainda, uma interação desorganizada, caótica.


			Geralmente, as crianças são diagnosticadas como regredidas, atrasadas ou até psicóticas, pois ou não falam e têm um comportamento prático caótico ou, ainda, quando verbalizam, não têm um discurso coerente, e sim confuso. Com essas crianças, a intervenção é mais complexa e mais demorada, pois elas deverão aprender a organizar espaços, vivenciar sequências temporais e causais, logo o terapeuta terá um papel mais ativo e precisar ficar sempre atento para intervir e proporcionar vivências com a criança. A princípio, esta pode parecer uma sugestão muito simples que só quem teve contato com essas crianças sabe o quanto é difícil; pois, por exemplo, solicitar a organização de uma gaveta leva, às vezes, meses de trabalho.


			Grupo B 


			Crianças que, geralmente, são muito estimuladas no verbal ou no figurativo, mas que confundem o real. O real é a imagem ou a figura que lhe foi apresentada. Ela se confunde ao ser solicitada a explicar uma vivência prática que, por ventura, lhe tenha sido apresentada figurativamente. Por exemplo, no zoológico diante de um hipopótamo diz que este está errado porque é muito grande. Comumente, são as crianças que têm uma vivência preponderantemente baseada em televisões, computadores, etc.


			Dificilmente essa criança chega ao consultório, pois são estimuladas verbalmente, têm um conteúdo socialmente aceito veiculado pelos meios de comunicação em massa. Mas é aquela que, quando solicitada a pôr em prática seus conhecimentos, ou se recusará ou apresentará muita dificuldade. Segundo a professora Zélia, essas crianças têm dificuldades na organização do real de em que a imagem, o figurativo, é que se sobrepõe à vivência.


			Ainda nesse grupo estão aquelas crianças que não vivenciaram experiências práticas do cotidiano, solucionaram problemas de matemática, mas apresentaram dificuldades ao aplicar esses mesmos problemas ao cotidiano, por exemplo, não conseguem representar ou explicar coisas banais, por exemplo, o caminho que fizeram de casa até à escola.


			Com esse grupo, a recomendação é colocar essa criança em contato com o real, ou seja, visitar parques, interagir com o ambiente de forma a vivenciá-lo. 


			Grupo C 


			As crianças desse grupo são aquelas que organizaram adequadamente o real no que diz respeito às noções de espaço, tempo e causalidade, mas não foram solicitadas a estruturar suas representações. O discurso está preso ao presente imediato das ações práticas, logo apresentam problemas de memória, não retêm as informações; geralmente as queixas estão relacionadas a dificuldades de redação ou a tudo que tenha relação ao conhecimento representativo, por exemplo, o desenho. 


			As crianças desse grupo, ao serem solicitadas a montar cenas com brinquedos, realizam a tarefa com sucesso; mas, quando solicitadas a contar uma história ou mesmo representar por meio de um desenho essa mesma cena, geralmente, apresentam uma representação pobre ou muito sem sentido. Em nossa clínica constatamos o que o professor. Adrian Montoya (1988) pesquisou, ou seja, essas crianças não são estimuladas a falar sobre suas vivências ou a representá-las.


			O interessante é que temos verificado que os pais dessas crianças apresentam, geralmente, essa mesma dificuldade. Por exemplo, nas entrevistas de anamnese durante o processo psicodiagnóstico, os pais também dão respostas curtas ou ficam incomodados com as questões do terapeuta e alegam nunca terem sido questionados sobre seus sentimentos diante de questões sobre as suas vivências. 


			Na maioria das vezes, são famílias que não tiveram acesso a uma cultura representativa, provêm de ambientes menos favorecidos em que o fazer é a prioridade. Portanto, do ponto de vista do conhecimento prático não apresentam dificuldades; mas, ao serem solicitadas a representarem suas ações práticas, encontram bloqueios na expressão. É comum os próprios psicoterapeutas questionarem, por exemplo, se devem realizar a anamnese com essas pessoas ou manifestar desejo de reestruturá-la como se a anamnese ou a verificação da história familiar fosse um legado a uma determinada classe social ou cultural. 


			Portanto, detectar essa dificuldade esclarece não só a dificuldade da criança, mas também amplia nossa visão diagnóstica. Esses casos, muitas vezes, podem ser confundidos com quadros graves de depressão, distúrbios de linguagem ou confusionais de pensamento, quando, na verdade, há uma carência representativa em suas vivências. 


			É também interessante observar que à medida que os encontros com o psicoterapeuta aumentam, essa falha rapidamente é recuperada, mesmo no atendimento com as crianças. Os próprios pais acabam por conversar mais com as crianças e, consequentemente, as representações são estimuladas e se organizam. O professor Adrian demonstrou em sua pesquisa que interagindo com essas crianças, após alguns encontros, um desenho caótico pode se organizar e se tornar socialmente compreensível. 


			Com esse grupo de crianças geralmente sugerimos convencê-las a contar sobre o que realizaram no dia anterior, enfim representar ações do passado. Enquanto no grupo B, sugerimos o contato com o real, com o aqui e agora, a vivência em si; nesse grupo já sugerimos o encontro com o passado, com a sua história. Já no grupo A, as crianças devem organizar espaços, montar cenas, ou seja, dependem de uma experiência prática; as crianças do grupo C já organizaram essas experiências, necessitam de uma organização, mas agora no plano representativo. 


			As crianças do grupo B, no entanto, necessitam de um contato com o real, não para organizarem seu mundo prático, mas para se vincularem às suas experiências carregadas de imagens figurativas. Por exemplo, com as crianças do grupo B não é recomendável o uso intensivo de televisão, computador ou de estímulos com imagens e, sim, o contato com experiências reais. 


			Às vezes, essas crianças do grupo B são confundidas como tendo comportamentos hiperativos ou, ainda, como superdotadas, pois do ponto de vista das noções representativas verbais não apresentam dificuldades, mas também podem resistir à organização prática. Sabem organizar muito bem seu pensamento verbal, mas, por exemplo, têm dificuldade para organizar seus objetos de uso pessoal. Aliás, essas crianças apresentam um discurso verbal estruturado compatível com as exigências escolares, que por sua vez valorizam o pensamento representativo, sem, no entanto, investigar como está o pensamento prático ou mesmo o aprisionamento figurativo das vivências dessas crianças (1998).


			Quando apresentamos essa classificação em meus cursos, há sempre uma pergunta: em que idade a criança adquire essas noções? Piaget foi um teórico que jamais precisou faixas etárias para o funcionamento da estrutura mental. Se acompanharmos, em sua obra, as observações de seus filhos, identificaremos que essas noções têm sua gênese a partir do nascimento, sendo que por volta dos 2 anos conquistam o plano representativo. Como nossa cultura insiste num padrão de comparação, costumo dizer que por volta dos 2 ou 3 anos já podemos identificar numa criança a presença dessas noções em suas ações lúdicas, mas não é estranho encontrarmos adolescentes e adultos com tais comprometimentos, portanto não nos interessa enquanto clínicos precisar datas.


			










2. Historia do Laboratório de Epistemologia Genética e Reabilitação Psicossocial[1]



			Traçar um histórico sobre o Laboratório de Epistemologia Genética do IP-USP é mencionar todos os estudiosos que, direta e indiretamente, se interessaram por pesquisas sobre a obra de Jean Piaget. Portanto, antecipamos nossas desculpas àqueles que por ventura venhamos excluir neste pequeno relato. Não podemos esquecer também, os órgãos competentes tais como Capes, CNPq, Fapesp, que nesses anos têm subvencionado algumas de nossas pesquisas.


			O Laboratório de Epistemologia Genética e Reabilitação Psicossocial está localizado no Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, no Departamento de Psicologia Social e do Trabalho, sala 145 do Bloco 4, situado na Cidade Universitária na Cidade de São Paulo, tendo como fundadora e responsável a Profa. Dra. Zélia Ramozzi-Chiarottino, desde 1968.


			Mencionar o Laboratório de Epistemologia Genética e reabilitação Psicossocial do IP-USP fazer referência aos alunos da graduação do curso de Psicologia do IP-USP e todos os orientandos da professora Zélia que contribuíram com as suas pesquisas, sem falar nos contatos internacionais feitos por ela e que tanto contribuíram para o início e andamento de nossas pesquisas aqui no Brasil, tais como seus estágios na França, entre 1965 e 1967, no Laboratório de Psicologia Genética da Faculté d’Aix-en-Provence, estudando a aplicação das provas piagetianas, e, no Instituto Parons, estudando a recuperação de crianças excepcionais; na Suíça, em 1970, na Escola de Psicologia de Genebra, onde aprendeu a trabalhar com diagnóstico, segundo o enfoque da teoria de Jean Piaget.


			Dou ênfase a esses contatos internacionais, pois durante esses estudos a professora Zelia passava-nos esse aprendizado, investigava sua aplicabilidade em nossas crianças e voltava levando os resultados de nossas pesquisas, quer para serem supervisionadas quer para apresentação em congressos.


			A professora Zelia sempre foi a porta-voz de nossos trabalhos e isso por razões muito simples: sua capacidade de síntese e seu domínio da obra de Piaget. Havia momentos em que ainda dominávamos a compreensão da aplicação da técnica e ela já estava na sistematização de nossos resultados, lançando uma nova ideia, uma nova hipótese a ser investigada. Além disso, sua preocupação em transmitir o mais fielmente possível a teoria de nosso mestre Jean Piaget, colocava-se sempre alerta a nosso discurso e esclarecia qualquer dúvida na compreensão de textos, traduções ou ideias envolvendo o nome de Piaget.


			Dessa forma, em 1968 nasceu no Departamento de Psicologia Social e Experimental do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo o Laboratório de Epistemologia Genética e Reabilitação Psicossocial do IP-USP. A sua montagem cumpria duas finalidades: 1) teórica, visando estudos da teoria de Jean Piaget do ponto de vista epistemológico 2) prática, destinando-se ao aprendizado dos alunos e aplicação de seus conhecimentos em situações concretas.


			A ideia inicial era a de fazer aqui no Brasil um laboratório à imagem e semelhança do Laboratório de Epistemologia Genética do Centro Internacional de Epistemologia Genética em Genebra. Portanto, contava com uma sala, uma mesa, algumas cadeiras para as reuniões e um armário para guardar o material em parte trazido pela professora Zelia em suas viagens e outros construídos em réplicas ao material da escola de Genebra.


			As pesquisas iniciais constituíram na adaptação das comumente denominadas Provas de Piaget ou o chamado Diagnóstico Operatório: a prova de conservação da substância (platicina e de quantidades discretas); a de classificação (flores e frutos); e a de seriação (bastonetes). Essa pesquisa contou com a colaboração de Maria Conceição Previati que aplicou as provas em escolas nas diferentes classes sociais. Portanto, o laboratório funcionava, inicialmente, apenas como local onde eram guardados os materiais para as pesquisas de campo. Posteriormente, este material passou a ser utilizado no aprendizado dos alunos da graduação na aplicação das provas. Assim, crianças eram trazidas ao laboratório e a professora Zelia aplicava as provas, contando com uma sala de espelho para tal.


			A adaptação das provas começou em 200 sujeitos, mas só foi concluída com o trabalho da professora Orly Mantovani de Assis, atualmente professora da Unicamp, por volta de 1972. Esse trabalho tornou-se grande e fundamental nas pré-escolas, pois serviu para iniciar pesquisas sobre as relações entre Linguagem e Capacidade de Operar, realizada pela professora Zelia, no Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo, e sobre a Importância da Solicitação do Meio no Processo de Cognição, ainda com a professora Orly Mantovani de Assis, em 1974. Com a supervisão da professora Barbel Inhelder, da Escola de Genebra, esse trabalho foi o primeiro passo para a implantação do Programa de Educação Pré-Escolar no Brasil.


			Em 1973, com a vinda do professor Antonio Batro ao Brasil, as pesquisas ganharam significativo reconhecimento e por sua indicação, em 1974, a professora Zelia foi à Itália realizar um estágio no Instituto de Psicologia del Conseglio Nacional delle Ricerche de Roma, sob a supervisão do professor Domenico Parisi, voltando suas pesquisas para o estudo da linguagem pré-verbal.


			Apoiada na obra de Jean Piaget (1946), A formação do símbolo na criança , a partir de 1976 a professora Zelia passou a reunir ex-alunos do 2º ano da graduação do curso de Psicologia orientando-os no estudo da observação de bebês de 5 meses até os 18 ou 24 meses, duas vezes por semana, num estudo longitudinal, ou seja, até a aquisição da linguagem verbal. Eram gravados os sons emitidos pela criança e registravam-se as suas realizações quanto à ação prática. Nessa época eu, ainda na graduação do Curso de Psicologia, era uma dessas auxiliares de pesquisa. Éramos um grupo de oito alunos e reuníamo-nos, semanalmente, no laboratório para discutir os dados coletados com a professora Zelia. Portanto, nessa época o laboratório era utilizado apenas como ponto de encontro para nossas reuniões, mesmo porque, naquele momento, os materiais piagetianos não eram o prioritário a ser estudado, mas sim a atitude do pesquisador na solicitação do meio à criança.


			Nessa época, a preocupação da professora Zelia era demonstrar que a teoria de Jean Piaget era passível de ser falseada, segundo a ideia de Popper e Eccles (1991). Considerando a hipótese de Piaget de que as estruturas mentais do ser humano se constroem graças à troca do organismo com o meio, falseá-la seria impedir essa interação para verificar se as estruturas não foram construídas, coisa absolutamente impossível no ser humano. Esse problema a fez se aproximar da patologia. Novamente, os alunos tanto da graduação como da pós-graduação iam às escolas, creches e favelas da periferia de São Paulo observar crianças em fase escolar não que aprendiam e não se sabia o por quê.


			A professora Zelia ia aos locais ou então trazíamos as crianças até ela para esse levantamento. Eram utilizados materiais construídos e inventados pelo grupo, mais aqueles trazidos do exterior por ela. Aqui vale a pena um parêntese. Enquanto a preocupação no laboratório era a pesquisa e não a criança, o trabalho consistia em considerar apenas os sujeitos completamente conservadores, e não crianças em fase de transição. Essa posição devia-se à influência de Gilles Granger no que diz respeito ao rigor científico (por que uma criança que dá duas respostas erradas está em fase de transição e a que dá cinco respostas erradas é considerada não conservadora?). Trabalhando com crianças denominadas “deficientes”, a professora Zelia passou a interessar-se pela criança e pela possibilidade de sua recuperação. Assim, a fase de transição passou a ser considerada. As provas piagetianas, então, passaram a ser utilizadas como recursos técnicos de nossas pesquisas, na medida em que não nos interessava prioritariamente se a criança era conservadora ou não, e sim como ela resolvia as tarefas propostas. Ao identificarmos seu modo de solução dos problemas podíamos propor intervenções para estimular o desenvolvimento de sua capacidade cognitiva.


			O diagnóstico passou a ser outro alvo de nossos interesses. Assistíamos às avaliações da professora Zelia, muitas vezes, surpresos. Certa vez, ao se deparar com uma certa criança, disse: “Não, esta criança deve ter algum problema endocrinológico.” Viemos a saber mais tarde, por meio de seus pais que o endocrinologista, indicado por ela, havia detectado um quadro grave a nível hormonal necessitando da importação de um certo medicamento e se isso não fosse feito naquele momento a criança estaria comprometida em seu desenvolvimento geral. Em outra criança, com diagnóstico de debilidade mental profunda, fora detectado uma grande deficiência visual e, assim, deparávamo-nos com a complexidade de um psicodiagnóstico e da necessidade de sua visão multidisciplinar.


			Deparamo-nos com uma vasta rede de especialistas: neurologistas, fonoaudiólogos, oftalmologistas, endocrinologistas, enfim, terapeutas em busca de descobrir a causa da não aprendizagem ou da não socialização, detectando as possíveis causas dos déficits apresentados. Entretanto, nosso objetivo não era detectar déficits orgânicos, mas sim cognitivos, ou seja, crianças que tinham sido impedidas de realizar trocas com o meio e que não tinham construído as estruturas mentais ao esperado nem a linguagem, além de não apresentarem lesões orgânicas, ou seja, o psicodiagnóstico surgiu para atender os interesses dos critérios da pesquisa.


			A hipótese que norteava as pesquisas era a seguinte: se de um lado Jean Piaget descobriu como se dá o processo cognitivo, ou seja, como é possível ao ser humano aprender, conhecer e atribuir significado, as crianças que são incapazes de aprender, de conhecer ou atribuir significado devem, por hipótese, ter alguma deficiência em algum dos elementos ou em algum dos momentos que formam o processo cognitivo.


			Por volta de 1981 a professora Zelia passou a nos orientar em relação à classificação dessas crianças estabelecendo um quadro de referências baseado na Teoria de Jean Piaget. Mas se de um lado identificávamos as causas, o problema agora era como trabalhar com tais crianças.


			Em 1981, iniciamos um trabalho de acompanhamento de crianças com distúrbios na aprendizagem, propondo uma terapia baseada em brincadeiras, tendo como objetivo a construção das noções espaço-temporais e causais pela criança. Passamos a trabalhar em escolas, instituições, como a denominada Fundação para o Bem-Estar do Menor (Febem), e também acompanhando individualmente crianças no Laboratório que nos procuravam. 



OEBPS/font/CenturySchoolbook.TTF


OEBPS/font/CenturySchoolbook-BoldItalic.TTF


OEBPS/font/CenturySchoolbook-Italic.TTF


OEBPS/font/CenturySchoolbook-Bold.TTF


OEBPS/image/capa.jpg





